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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

35349.000887/2006-83

Voluntario
2302-002.178 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
18 de outubro de 2012
Auto de Infracdo: GFIP. Fatos Geradores
LUNELLILTEXTIL LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/02/2002 a 30/06/2005
Ementa:

AUTO-DE-INFRACAO. GFIP. DADOS NAO CORRESPONDENTES A
TODOS OS FATOS GERADORES.

Constitui infragdo a apresentacdo de GFIP com dados nio correspondentes a
todos os fatos geradores de contribui¢des previdenciarias, conforme artigo
32, Inciso IV e §5°, da Lein® 8.212/91.

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISORIA N ° 449,
REDUCAO DA MULTA.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n ° 449 de 2008,
que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lein © 8.212.

Conforme previsto no art. 106, inciso Il do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado: a) quando deixe de
defini-lo como infracdo; b) quando deixe de tratd-lo como contrario a
qualquer exigéncia de acdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento
e nao tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua pratica.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Camara da Segunda

Se¢do do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do relatdrio e votos que integram o presente julgado.
A multa deve ser calculada considerando as disposi¢des da Medida Provisoria n © 449 de 2008,



  35349.000887/2006-83  2302-002.178 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 18/10/2012 Auto de Infração: GFIP. Fatos Geradores LUNELLI TEXTIL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Liege Lacroix Thomasi, Relatora  2.0.4 23020021782012CARF2302ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/02/2002 a 30/06/2005
 Ementa:
 AUTO-DE-INFRAÇÃO. GFIP. DADOS NÃO CORRESPONDENTES A TODOS OS FATOS GERADORES.
 Constitui infração a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme artigo 32, Inciso IV e §5º, da Lei nº 8.212/91.
 RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N º 449. REDUÇÃO DA MULTA.
 As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212.
 Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. A multa deve ser calculada considerando as disposições da Medida Provisória n º 449 de 2008, mais precisamente o art. 32-A, inciso II, que na conversão pela Lei n º 11.941 foi renumerado para o art. 32-A, inciso I da Lei n º 8.212 de 1991. 
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Adriana Sato.
 
  Trata o presente de auto-de-infração, lavrado em 07/04/2006, em desfavor do sujeito passivo acima passivo acima identificado, com ciência em 10/04/2006, em virtude do descumprimento do artigo 32, inciso IV, §5º, da Lei n.º 8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, com multa punitiva aplicada conforme dispõe o artigo 32, § 5º da Lei n.º 8.212/91 e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, por não ter informado nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP�s, os valores pagos aos segurados considerados empregados em vista da desconsideração de pessoa jurídica interposta na prestação de serviço, no período de 02/2002 a 06/2005.
Após a apresentação de defesa, Decisão-Notificação de fls. 221/229, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso arguindo em síntese:
Que é inadmissível que a autoridade administrativa possa desconsiderar a prestação de serviços por pessoas jurídicas;
Que sempre exigiu dos prestadores de serviço a comprovação do cumprimento das obrigações fiscais;
Que a exigência da obrigação principal consta da NFLD 35.764.345-3, onde também sustenta a inexigência das contribuições previdenciárias;
Que o artigo 129 da Lei n.º 11.946/2006, autoriza que as pessoas naturais legalmente constituídas em empresas prestem serviço como pessoas jurídicas e os tributos seguirão o tratamento aplicável às pessoas jurídicas, sem risco de autuação;
Que nos contratos de representação comercial, não há incidência de contribuição previdenciária;
Que as pessoas jurídicas aqui envolvidas não se subordinam a ordens superiores;
Que não estão presentes os elementos caracterizadores da relação de emprego.
Requer o provimento do recurso para promover o cancelamento e a baixa do auto de infração.
Forma oferecidas as contrarrazões pela manutenção da decisão recorrida.
Resolução n.º 2302-000.116 da 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária da 2ª Seção do CARF, exarada em 26/10/2011, converteu o julgamento em diligência para que o processo fosse julgado conjuntamente com aquele relativo à obrigação principal, pela conectividade. 
Foi juntado às fls. 280/297, o Acórdão n.º 2302-001.614, proferido pela 3ª Câmara da 2ª Turma Ordinária da 2ª Seção do CARF, em 07/02/2012, que negou provimento ao recurso do contribuinte, desconsiderando os serviços prestados através de pessoa jurídica interposta, para considerá-los como prestados por segurados empregados.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
Cumprido o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, conheço do recurso e passo ao seu exame.
Refere-se o auto de infração ao descumprimento de obrigação acessória, qual seja a falta de informação em GFIP da remuneração paga aos segurados considerados como empregados da recorrente, conforme decidido no julgamento do recurso relativo à NFLD 35.764.345-3, que tratava da obrigação principal.
Observando-se que este processo ficou sobrestado até o julgamento daquele, relativo à obrigação principal, devido à conectividade entre ambos, resta pacificado que aqui será adotado o posicionamento esposado no Acórdão constante das fls. 280/297, ou seja, uma vez reconhecido que os segurados prestavam serviços diretamente à autuada, desconsiderada a prestação de serviço pela empresa interposta, os valores referentes à remuneração dos mesmos deveria constar das GFIP�s.
A obrigação acessória surge do descumprimento de dever instrumental a cargo do sujeito passivo, consistindo numa prestação positiva (fazer), que não seja o recolhimento do tributo, ou negativa (não fazer). 
Descumprida obrigação acessória (obrigação de fazer/não fazer) possui o Fisco o poder/dever de lavrar o Auto-de-Infração. A penalidade pecuniária exigida dessa forma converte-se em obrigação principal, na forma do § 3º do art. 113 do CTN.
No presente caso, a obrigação acessória corresponde ao dever de informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, por intermédio de documento definido em regulamento (GFIP), TODOS os dados relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias e outras informações de interesse do INSS.
Ao não informar os valores relativos aos pagamentos efetuados aos segurados considerados empregados, a recorrente infringiu o artigo 32, inciso IV, § 5º, da Lei n.º 8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, pois é obrigada a informar, mensalmente, ao INSS, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações do interesse do Instituto, sendo que a apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada.
A multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, que originou este auto de infração, estava contida, à época do lançamento,no artigo 32, § 5º da Lei n.º 8.212/91 e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99 e correspondia a cem por cento da contribuição não declarada.
Entretanto, é de se observar que as multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, já na redação da Lei n.º 11.941/2009, nestas palavras:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.�
Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Assim, no caso presente, há cabimento do art. 106, inciso II, alínea �c� do Código Tributário Nacional.
Pelo exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, devendo a aplicada ser calculada considerando as disposições do artigo 32-A, inciso I, da Lei n.º 11.941/2009.
Liege Lacroix Thomasi, Relatora  
 




mais precisamente o art. 32-A, inciso II, que na conversdo pela Lei n ° 11.941 foi renumerado
para o art. 32-A, inciso I da Lein © 8.212 de 1991.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente Substituta

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa ¢ Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana
Campos de Carvalho Cruz, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Adriana Sato.
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Relatorio

Trata o presente de auto-de-infracdo, lavrado em 07/04/2006, em desfavor do
sujeito passivo acima passivo acima identificado, com ciéncia em 10/04/2006, em virtude do
descuruprimento do artigo 32, inciso IV, §5° da Lei n.° 8.212/91 e artigo 225, inciso IV do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, com multa punitiva
aplicada conforme dispde o artigo 32, § 5° da Lei n.° 8.212/91 e artigo 284, inciso II, do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.® 3.048/99, por ndo ter informado
nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP’s, os valores
pagos aos segurados considerados empregados em vista da desconsideragao de pessoa juridica
interposta na prestacao de servigo, no periodo de 02/2002 a 06/2005.

Apos a apresentacao de defesa, Decisao-Notificagao de fls. 221/229, julgou o
langamento procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso arguindo em sintese:

a) Que ¢ inadmissivel que a autoridade administrativa possa desconsiderar a
prestagao de servigos por pessoas juridicas;

b) Que sempre exigiu dos prestadores de servico a comprovagdo do
cumprimento das obrigagdes fiscais;

¢) Que a exigéncia da obrigagdo principal consta da NFLD 35.764.345-3, onde
também sustenta a inexigéncia das contribui¢gdes previdenciarias;

d) Que o artigo 129 da Lei n.° 11.946/2006, autoriza que as pessoas naturais
legalmente constituidas em empresas prestem servigo como pessoas
juridicas e os tributos seguirdo o tratamento aplicavel as pessoas juridicas,
sem risco de autuagao;

e) Que nos contratos de representagdo comercial, ndo héd incidéncia de
contribuicao previdencidria;

f) Que as pessoas juridicas aqui envolvidas ndo se subordinam a ordens
superiores;

g) Que ndo estdo presentes os elementos caracterizadores da relagdo de
emprego.

Requer o provimento do recurso para promover o cancelamento e a baixa do
auto de infragao.

Forma oferecidas as contrarrazdes pela manuten¢do da decisdo recorrida.

Resolugdo n.° 2302-000.116 da 3* Camara / 2* Turma Ordinaria da 2* Secao
do CAREF, exarada em 26/10/2011, converteu o julgamento em diligéncia para que o processo
fosse julgado conjuntamente com aquele relativo a obrigacao principal, pela conectividade.



Foi juntado as fls. 280/297, o Acoérdao n.° 2302-001.614, proferido pela 3*
Céamara da 2* Turma Ordinaria da 2* Secao do CARF, em 07/02/2012, que negou provimento
ao recurso do contribuinte, desconsiderando os servigos prestados através de pessoa juridica
interposta, para considera-los como prestados por segurados empregados.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

Cumprido o requisito de admissibilidade, frente a tempestividade, conhego do
Tecurso € passo ao seu exame.

Refere-se o auto de infragdo ao descumprimento de obrigagdo acessoria, qual
seja a falta de informacdo em GFIP da remuneracdo paga aos segurados considerados como
empregados da recorrente, conforme decidido no julgamento do recurso relativo a NFLD
35.764.345-3, que tratava da obrigagdo principal.

Observando-se que este processo ficou sobrestado até o julgamento daquele,
relativo a obrigagdo principal, devido a conectividade entre ambos, resta pacificado que aqui
serd adotado o posicionamento esposado no Acérdao constante das fls. 280/297, ou seja, uma
vez reconhecido que os segurados prestavam servicos diretamente a autuada, desconsiderada a
prestagdo de servigo pela empresa interposta, os valores referentes a remuneracdo dos mesmos
deveria constar das GFIP’s.

A obrigacdo acessoria surge do descumprimento de dever instrumental a
cargo do sujeito passivo, consistindo numa prestacdo positiva (fazer), que ndo seja o
recolhimento do tributo, ou negativa (ndo fazer).

Descumprida obrigagdo acessoria (obrigacdo de fazer/ndo fazer) possui o
Fisco o poder/dever de lavrar o Auto-de-Infracdao. A penalidade pecunidria exigida dessa forma
converte-se em obrigacdo principal, na forma do § 3° do art. 113 do CTN.

No presente caso, a obrigagdo acessoria corresponde ao dever de informar
mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, por intermédio de documento
definido em regulamento (GFIP), TODOS os dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢des previdencidrias e outras informacdes de interesse do INSS.

Ao nao informar os valores relativos aos pagamentos efetuados aos segurados
considerados empregados, a recorrente infringiu o artigo 32, inciso IV, § 5°, da Lei n.° 8.212/91
e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.°
3.048/99, pois ¢ obrigada a informar, mensalmente, ao INSS, por intermédio da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacdes a Previdéncia Social
— GFIP, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de
contribuicdo previdencidria e outras informacdes do interesse do Instituto, sendo que a
apresentacdo do documento com dados ndo correspondentes aos fatos geradores sujeitara o
infrator 3 pena administrativa correspondente a4 multa de cem por cento do valor devido
relativo a contribuicdo ndo declarada.

A multa referente ao descumprimento da obrigacdo acessoria, que originou
este auto de infracdo, estava contida, a época do langamento,no artigo 32, § 5° da Lei n.°
8.212/91 e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto
n.° 3.048/99 e correspondia a cem por cento da contribui¢do nao declarada.



Entretanto, ¢ de se observar que as multas em GFIP foram alteradas pela
Medida Provisoria n ° 449 de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a
Lein°8.212, ja na redacdo da Lei n.° 11.941/2009, nestas palavras:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei
no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou
omissoes serd intimado a apresenti-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes multas:

1 — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e Il — de 2% (dois por
cento) ao més-calenddrio ou fragdo, incidentes sobre o montante
das contribuicoes informadas, ainda que integralmente pagas,
no caso de falta de entrega da declaragdo ou entrega apos o
prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no
§ 3% deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento.

§ 2° Observado o disposto no § 3* deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

11— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou Il — a 75%
(setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da
declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdenciaria; e II — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais

2

casos.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragao;

b) b) quando deixe de tratad-lo como contrario a qualquer exigéncia de agao
ou omissao, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado
em falta de pagamento de tributo;

¢) c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Assim, no caso presente, hd cabimento do art. 106, inciso II, alinea “c” do
Cddigo Tributario Nacional.

Pelo exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, devendo a aplicada
ser calculada considerando as disposi¢oes do artigo 32-A, inciso I, da Lei n.° 11.941/2009.
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Liege Lacroix Thomasi, Relatora



